[image: image1.jpg]SERVICO PUBLICO FI
Conselho de Ar

Grande do Sul

Travessa Acylino de Carvalho, n° 33, 4° e 5° andares, Centro Histdrico | CEP: 90.010-200 - Porto Alegre/RS | Telefone: (51) 3094-9800 / 801 a 849
Wwww.caurs.org.br / atendimento@caurs.org.br



 
[image: image2.png]




Porto Alegre, 28 de outubro de 2014.

À 

Comissão de Exercício Profissional. 

Processo Administrativo nº 1000005391/2014.
Em anexo segue Parecer Jurídico nº 152/2014, no qual a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pela manutenção do auto de infração em face de Cirângelo P. Carvalho e Cia.
Atenciosamente, 

Mauro Vieira Maciel

Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico.
PARECER JURÍDICO Nº 152/2014 - CAU/RS

I. RELATÓRIO:
O processo administrativo nº 1000005391/2013 tem como parte interessada a pessoa jurídica Cirângelo P. Carvalho & CIA. Em 22/01/2014, a empresa foi preventivamente notificada (fl.06), por exercer atividade de arquitetura e urbanismo, sem registro no CAU. Não houve regularização e o auto de infração foi lavrado em 01/09/2014 (fl.10). Em 18/09/2014, o responsável pela pessoa jurídica apresentou defesa (fls. 12 e 13) e juntou documentos.
É o sucinto relatório. 
II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Verifica-se, nos autos do processo administrativo, que a pessoa jurídica interessada está registrada no CREA-RS para atuar na área de engenharia elétrica com prestação de serviços de sonorização e iluminação. A empresa conta com responsável técnico com titulação em engenheira elétrica e em engenharia de segurança do trabalho (fl. 22). 
No contrato social da pessoa jurídica em apreço (fl.30), verifica-se, porém, que o ramo de negócios da empresa é a prestação de serviços de sonorizações, iluminações e produções, locações e montagem de palcos, estandes e lonas para exposições e festivais. Observa-se, portanto, que a empresa está registrada no CREA-RS somente para as atividades de sonorização e iluminação e não para as demais. 
Em manifestação defensiva contra a imposição do auto de infração, o responsável pela empresa autuada alegou que pretendia começar a exercer as atividades de montagem de palco e estruturas e que chegou a dar início ao processo de registro da empresa no CAU/RS, não tendo sido este concluído. Aduziu que desistiu de iniciar a nova atividade e considerou injusta a autuação e a aplicação da multa. 
Nesse contexto, cumpre observar que, nos termos do art. 1º da Resolução nº 28 do CAU/BR, as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais de arquitetura e urbanismo estão obrigadas ao registro no CAU. Desse modo, é suficiente a presença de um objeto social afeto à arquitetura e ao urbanismo para que exista a obrigatoriedade do registro. O fato de não exercer a atividade prevista no contrato social não desobriga a empresa quanto ao registro. Assim, não pode a empresa ser desobrigada de fazer registro no CAU tão somente porque o responsável legal desistiu de iniciar a nova atividade de montagem de palcos, lonas e estandes. 

Se o responsável não deseja registrar a empresa no CAU/RS, deverá suprimir as atividades de montagem de estandes, lonas e palcos de seus objetos sociais. As atividades referidas, à luz da Resolução nº 21 do CAU/BR, enquadram-se no conceito de arquitetura das edificações efêmeras, devendo o projeto e a execução de tais atividades técnicas ser objeto de registro de responsabilidade técnica.
III – Conclusão:

Isso posto, a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pela manutenção do auto de infração, uma vez que o objeto social da empresa (montagem de palcos, lonas e estandes) requer registro no CAU, por força da aplicação das Resoluções nº 21 e nº 28 do CAU/BR.   
É o parecer. 

  Porto Alegre, 28 de outubro de 2014.

Mauro Vieira Maciel
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS 63.951
DELIBERAÇÃO Nº 152 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000005391/2014.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: CLARISSA MONTEIRO BERNY.

Interessado: Cirângelo P. Carvalho e CIA.
I - Relatório:

O processo administrativo nº 1000005391/2013 tem como parte interessada a pessoa jurídica Cirângelo P. Carvalho & CIA. Em 22/01/2014, a empresa foi preventivamente notificada (fl.06), por exercer atividade de arquitetura e urbanismo, sem registro no CAU. Não houve regularização e o auto de infração foi lavrado em 01/09/2014 (fl.10). Em 18/09/2014, o responsável pela pessoa jurídica apresentou defesa (fls. 12 e 13) e juntou documentos.

É o sucinto relatório.
II.
ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Verifica-se, nos autos do processo administrativo, que a pessoa jurídica interessada está registrada no CREA-RS para atuar na área de engenharia elétrica com prestação de serviços de sonorização e iluminação. A empresa conta com responsável técnico com titulação em engenheira elétrica e em engenharia de segurança do trabalho (fl. 22). 

No contrato social da pessoa jurídica em apreço (fl.30), verifica-se, porém, que o ramo de negócios da empresa é a prestação de serviços de sonorizações, iluminações e produções, bem como locações e montagem de palcos, estandes e lonas para exposições e festivais. Observa-se, portanto, que a empresa está registrada no CREA-RS somente para as atividades de sonorização e iluminação e não para as demais. 

Em manifestação defensiva contra a imposição do auto de infração, o responsável pela empresa autuada alegou que pretendia começar a exercer as atividades de montagem de palco e estruturas e que chegou a dar início ao processo de registro da empresa no CAU/RS, não tendo sido este concluído. Aduziu que desistiu de iniciar a nova atividade e considerou injusta a autuação e a aplicação da multa. 

Nesse contexto, cumpre observar que, nos termos do art. 1º da Resolução nº 28 do CAU/BR, as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais de arquitetura e urbanismo estão obrigadas ao registro no CAU. Desse modo, é suficiente a presença de um objeto social afeto à arquitetura e ao urbanismo para que exista a obrigatoriedade do registro. O fato de não exercer a atividade prevista no contrato social não desobriga a empresa quanto ao registro.

Portanto, não pode a empresa ficar desobrigada do registro no CAU tão somente porque o responsável legal desistiu de iniciar a nova atividade de montagem de palcos, lonas e estandes. Se o responsável não deseja registrar a empresa no CAU/RS, deverá suprimir as atividades de montagem de estandes, lonas e palcos de seus objetos sociais. 

As atividades de montagem de lonas, estandes e palcos, à luz da Resolução nº 21 do CAU/BR, enquadram-se no conceito de arquitetura das edificações efêmeras, devendo o projeto e a execução de tais atividades técnicas ser objeto de registro de responsabilidade técnica.
III – Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pela manutenção do auto de infração, uma vez que a empresa possui atividades afetas à fiscalização do CAU/RS e não possui registro, incorrendo na sanção do art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
Clarissa Monteiro Berny

CONSELHEIRO CEP/CAURS
DELIBERAÇÃO Nº 152 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000005391/2014.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira.

Interessado: Cirângelo P. Carvalho e CIA.
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 152 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000005391/2014.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ.

Interessado: Cirângelo P. Carvalho e CIA.

Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 152 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000005391/2014.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

INTERESSADO: CIRÂNGELO P. CARVALHO E CIA. 
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos das conselheiras Clarissa Monteiro Berny, Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pela manutenção do auto de infração e multa respectiva, no valor mínimo, contra a pessoa jurídica Cirângelo P. Carvalho e CIA, em razão de que possui, entre seus objetivos sociais, atividade afeta à fiscalização do CAU/RS e não possui registro no Conselho, no termos do art. 35, inciso X, do CAU/BR.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para a Secretaria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências. 

Porto Alegre, 30 de outubro de 2014.

ROSANA OPPITZ
COORDENADORA ADJUNTA CEP/CAU/RS
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